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CAMARA MUNICIPAL DE
CAPAO BONITO

SECRETARIA
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LEI MUNICIPAL Nº 5.426, DE 11 DE ABRIL DE 2024. 
(Projeto de Lei nº 0010-2024) – de autoria do vereador Alan Senciatti De Proença. 
Institui, no âmbito do Município de Capão Bonito, atendimento prioritário da pessoa com doença neoplásica maligna, e a familiares ou pessoas que cuidam de pacientes nessa condição, na forma que especifica.

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Terão prioridade de atendimentos, no município de Capão Bonito, às pessoas que fazem qualquer tipo de tratamento oncológico, bem como as pessoas ou familiares que são responsáveis pelos cuidados direto daqueles que são tratados com doença neoplásica maligna, (câncer).

§ 1° Os atendimento prioritários serão em repartições públicas ou privadas, dentro do município de Capão Bonito, para garantia de direitos e prioridades à assistência social e prioridade no atendimento   nos estabelecimentos públicos e privados; nas agências bancárias; nos estabelecimentos comerciais de prestação de serviço de qualquer natureza, os quais prestarão, durante todo o horário de funcionamento, reserva de assentos em transporte coletivo e em vagas em estacionamentos localizados em vias ou em espaços públicos.

§ 2° Para receber o atendimento prioritário, o paciente deverá estar munido de declaração médica que ateste a sua condição. 

 § 3° Para os familiares ou pessoas que são responsáveis pelos cuidados direto de pacientes acometidos por neoplasia maligna, deverá apresentar carteira de identificação de que cuida de pessoa nessa condição.

Art. 2º Os estabelecimentos indicados no artigo anterior deverão dar ampla divulgação do conteúdo em suas dependências.

Art. 3º Os estabelecimentos que operam por meio de sistema de filas e caixas deverão disponibilizar caixa ou guichê específico para prestar o atendimento prioritário de que trata esta lei.

§ 1° Os estabelecimentos deverão indicar de maneira explícita qual é o caixa ou guichê destinado a prestar o atendimento prioritário objeto desta lei.

§ 2° O caixa ou guichê destinado à prestação do atendimento prioritário mencionados no §1° não é de atendimento exclusivo, podendo atender aos demais usuários quando não houver clientes com direito à prioridade.

 

Art. 4º A pessoa diagnosticada com neoplasia maligna é legalmente considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos.

 
Art. 5º A carteira de identificação de pessoas que cuidam de pacientes doença neoplásica maligna, será expedida sem qualquer ônus ao requerente.

§ 1º A carteira de identificação terá validade de 02 (dois) anos, devendo ser revalidada no mesmo período.

§ 2º A carteira de identificação conterá obrigatoriamente os seguintes dados:


I - Nome completo;


II - Data de emissão e sua validade;


III - CPF do requerente;


IV - Número desta Lei.

§ 3° Será expedida apenas uma carteira para uma pessoa da família, aquela que comprove ser a responsável pelos cuidados do paciente.


          § 4º Será considerado como lícito para todos os efeitos, a apresentação da declaração médica que ateste a sua condição, e para os familiares ou cuidadores, a carteira de identificação.

 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, definindo os melhores critérios dentro de sua gestão para a forma de requerimento e disponibilização da carteira de identificação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 11 de abril de 2024. 

             DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS

Prefeito Municipal  
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